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			Apresentação


			 


			 Os textos apresentados nesta coletânea tratam de estudos que abordam a profissão docente cujo objetivo é o “trabalho sobre os outros”, aquelas atividades remuneradas e reconhecidas que se propõem a transformar o outro por meio de um conjunto de atividades que participam da socialização dos indivíduos e que afetam diretamente aqueles sobre os quais se realiza, afetando assim suas condutas, sentimentos, valores e representações (Dubet, 2002). Portanto, não seria absurdo dizer que esses sujeitos são responsáveis pelo modo como esses outros se veem e se entendem, pois constroem suas identidades por um processo de escolarização que se estende ao longo da vida. 


			Ademais, transformam crianças em alunos submetidos à rotina escolar, em que aprendem a viver sob o olhar dos outros. É uma ação educativa que não se constitui apenas a um mero momento de ensinar a ler e escrever, mas que incide sobre todas as fases da vida, com tudo o que esses aspectos nos possam revelar: sua incompletude e seus direitos – direitos que passam pelo direito de ser criança ou adolescente, pertencer a essa ou àquela cultura. Crianças e adolescentes com seus conflitos emocionais e sociais, identidades e aprendizagens, pois a muito se entende que não são unos, mas plurais, diversos, e é em meio a essa diversidade que o formador do outro se constitui.


			Um estado que se propõe a formar o docente, seja ele paulista ou sergipano, como veremos nesta coletânea, está formando o formador de identidades. Nesse sentido, todos os textos de modo distintos apontam para essa discussão, pois procuram compreender como os formadores estão sendo ou foram formados no e pelo estado. São unânimes em dizer que a formação do formador passa por aspectos teóricos e práticos, mas sobretudo humanos, e são sujeitos que aprendem na formação e no exercício da profissão qual a melhor maneira de formar o outro. Desse modo, as discussões impressas neste livro tratam da formação desses sujeitos (formadores), tentando entendê-las na lógica das políticas de formação contemporânea, como é o caso do texto “Políticas de formação de professores em exercício: perspectivas contemporâneas” de Mácio Nunes Machado, que busca problematizar os aspectos da flexibilização e precarização do trabalho docente de modo que esse não se estagne em práticas desarticuladas do contexto atual – a sociedade da informação – como o autor nos diz: 


			sem perder de vista a materialidade da realidade social, histórica, econômica e política na qual está inserida, no mínimo ajuda a melhor compreender por que as coisas são assim e não de outra forma, bem como, contribui para despertar e chamar a atenção sobre as reais condições da formação docente em exercício na contemporaneidade.


			Se por um lado Machado problematiza a formação do formador na sociedade de informação evidenciando a importância da formação teórica do professor, no caso o professor de História, Rodrigo Davi Almeida, em seu texto “Ser professor de História: a importância da fundamentação teórica da prática docente”, compartilha conosco suas reflexões sobre o fazer desse professor que se dá devido à sua formação teórica, pois defende que a maior clareza quanto às concepções pedagógicas e de história que compõem a “visão de mundo” do docente pode conferir melhores e mais satisfatórios resultados ao processo de ensino-aprendizagem. 


			O texto “Efap e OCDE: a formação dos professores da Rede Pública Paulista em contexto internacional”, de Bioto-Cavalcanti busca compreender tanto as políticas internacionais quanto as estaduais. Destacam como os modelos de formação do professor passaram a ser controlados por essas políticas, passando, como assevera Bioto-Cavalcanti, “a controlar modelos de formação, saberes pedagógicos e políticos de seus professores, definindo desta forma um estatuto e uma identidade docente comum aos professores da rede pública paulista, de acordo com metas das políticas do Estado”.


			Em “A recuperação da aprendizagem nas Escolas Prioritárias”, Assumpção e Patrícia Bioto-Cavalcanti apresentam resultados de pesquisa que teve como objetivo investigar o que as Escolas Prioritárias têm realizado em relação à formação em serviço na tentativa de oferecer oportunidades de recuperação aos alunos com defasagem de aprendizagem e de obter melhor desempenho no Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp). Apresentam, ainda, considerações acerca de uma ação de formação que teve como público-alvo o corpo docente e o coordenador pedagógico de duas escolas prioritárias, uma vez que os dados obtidos na pesquisa permitiram, também, identificar demandas de formação dos profissionais que atuam nessas escolas, aquelas consideradas pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP) como unidades de vulnerabilidade educacional mais fortes e fechadas, determinadas pelo estado educador e formador. 


			Não é sem razão que Élida Tardeli e Patrícia Bioto-Cavalcanti, em “Uma proposta de formação em serviço: professores na função de coordenadores pedagógicos na Rede Pública Estadual de São Paulo”, se propõem a pensar na criação de redes coletivas de trabalho, que constitui um fator decisivo de socialização profissional e de afirmação de valores próprios da profissão docente. O desenvolvimento de uma nova cultura profissional dos professores passa pela produção de saberes e de valores que dão corpo a um exercício autônomo da profissão, tomando como base práticas profissionais para realização e a produção de conhecimentos pedagógicos e a construção de novas práticas, investigando e refletindo de um modo contínuo sobre essa mesma prática e como este sujeito se percebe no seu próprio processo de formação. Todas essas questões apresentaram-se como possibilidades de construção no horizonte deste estudo.


			Penso que esses textos nos apontam para questões complexas, a exemplo o trabalho que o professor exerce sobre si na tentativa de se construir como profissional. Em “A docência sob suspeita: as representações dos sentidos do trabalho atribuídos por docentes do ensino médio sergipano”, Alfrancio Ferreira Dias identifica o trabalho docente como um espaço de interações sociais que repercutem sobre seus conhecimentos, identificações e experiências profissionais; como um espaço de sociabilidade e de construção das identificações desses sujeitos. Nessa perspectiva, entende-se que, para compreender as representações masculinas e femininas no cotidiano das relações de trabalho, é preciso entender o gênero como uma perspectiva de análise útil, concebido com a ideia de que é preciso ampliar o conceito de trabalho reprodutivo/assalariado para incluir também o trabalho reprodutivo/não assalariado, pois esses aspectos estão presentes em efervescência nas representações dos/as docentes acerca das relações cotidianas de trabalho e de família. 


			“Com corpo e saber São Paulo faz escola”, Gregory de Jesus Gonçalves Cinto e Romualdo Dias compartilham parte do estudo sobre a reforma curricular implantada na Rede Estadual de Ensino do Estado de São Paulo (Brasil), com o foco no eixo temático no suposto deslocamento do docente, no qual passaria do lugar de quem ensina a ocupar o lugar de quem aprende. Para os autores, isso significa dizer que os professores precisam ter a habilidade de transmitir o conhecimento a partir de um lugar que lhe é estranho, supostamente o de “aprendente”. Os autores apontam para uma falha na sustentação dada por essa dinâmica e interrogam: como lidar com as forças atuantes na interdição dos movimentos de criação do professor?


			Em “Uma contribuição da pesquisa em espaços não formais de educação na formação continuada de professores da educação básica”, Guilherme Cordeiro apresenta os resultados de uma pesquisa desenvolvida no Curso de Especialização em Ensino de Química do Instituto de Química da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). A pesquisa trata da utilização de um espaço não formal de educação – o Museu Nacional da UFRJ – como uma estratégia para aguçar a curiosidade e a motivação de alunos da educação básica. Para o desenvolvimento deste capítulo, os professores em formação continuada desenvolveram uma metodologia de utilização de um espaço não formal com fins educacionais.


			Fato é que os autores desta coletânea, com suas pesquisas, questionam, problematizam, colocam em dúvida, contestam, divergem e refutam muitas das políticas de formação do formador, em voga em diferentes estados, de modo que nos permitem pensar na homogeneização desses profissionais que já não se mostram diversos como verificávamos ao longo da história de sua constituição como profissionais (Teixeira, 2013), e o que se verifica é um processo de racionalização que incide sobretudo no seu trabalho sobre os outros, ou seja, é como se o trabalho realizado pelo professor, que consiste na formação do outro, incidisse sobre ele conferindo-lhe uma uniformidade técnica. Uma formação que, atualmente, começa na Universidade e se prolonga ao longo da vida por meio de estratégias de formação continuada ou em serviço. 


			Essa formação consiste na experiência que os sujeitos têm de si, que conforme Foucault (2011) ocorre num processo histórico de fabricação em que se entrecruzam os discursos que definem a verdade sobre o sujeito e as práticas que regulam seu comportamento e formas de subjetividade. Tais práticas levam os sujeitos da ação educativa (formador) a se interpretarem, se decifrarem e agirem sobre si em relação ao que é desejável, permitido, indesejável ou proibido pela  própria formação, e em consequência, na atuação como formador. 


			Trata-se nos textos desta coletânea, no meu entender – pois o leitor pode ter outros entendimentos, de uma nova/outra forma de entender a formação, ou seja, uma formação que busca responder qual a melhor forma de conduzir a conduta humana. Como é sabido há muito, a pedagogia estava preocupada em moldar comportamentos por meio da disciplina; hoje, porém, não falamos mais em aprendizagem, mas em uma sociedade “aprendente”. Uma aprendizagem para toda a vida, que se dá por meio de uma “prática de si que identifica-se e incorpora-se a própria arte viver (a tékhnetoûbíou). Arte de viver, arte de si mesmo são idênticas, tornam-se idênticas ou pelo menos tendem a sê-lo” (Foucault, 2011, p. 186). Desse modo,


			[...] a prática de si integra-se, mistura-se, entrelaça-se com toda uma rede de relações sociais diversas, onde existe ainda a mestria no sentido estrito, mas onde igualmente se encontram muitas outras formas relacionais possíveis. (Foucault, 2011, p. 186)


			E que se reforçam em enquadramentos dados por leis, normas, regulamentos e propostas de formação diversas, identificadas nos artigos desta coletânea.


			 


			Rosiley Aparecida Teixeira 


			Agosto de 2016


			









CAPÍTULO 1




			Políticas de formação de professores em exercício: perspectivas contemporâneas


			Mácio Nunes Machado


			Introdução


			Pensar a formação do educador na contemporaneidade, e em especial de educadores em exercício, com o rigor acadêmico necessário, requer uma investigação científica, uma vez que esta possibilita o deslocamento do lugar do “achismo” ou do senso comum para compreensão mais acurada do objeto de investigação. A pesquisa científica é o parâmetro socialmente aceito para juntar os elementos indispensáveis à argumentação e discussão sobre um determinado tema. Nessa perspectiva, como articular as políticas públicas do Plano Nacional de Formação de Professores – Parfor do Ministério da Educação para professores em exercício, a didática e o trabalho docente é o desafio aqui posto.


			A formação do educador na contemporaneidade no Brasil ganha contornos ímpares, uma vez que o atual contexto social, econômico e político, pós-regime da Ditadura Militar, no âmbito da atual Constituição Federal de 1988 e da LDB promulgada em 1996, requer um perfil de educador, que não seja apenas voltado para a regulação como os acordos com organismos internacionais têm imposto, mas que atuem em diferentes espaços educacionais visando à transformação social e a emancipação humana.


			O presente ensaio contempla discussões e reflexões sobre os seguintes aspectos inerentes à formação do educador: em primeiro lugar, a partir de uma investigação teórica, apresenta conceitos de formação e delimita qual o conceito de formação tomado no estudo; em segundo lugar demonstra, de forma panorâmica, o lastro histórico da formação do educador no Brasil, a partir das legislações pertinentes; em terceiro lugar, o ensaio discute as políticas públicas para a formação de educadores no Brasil: ausências, desafios e perspectivas, assim como a formação inicial e continuada de professores; em quarto e último lugar, a formação de professores, a didática e as novas tecnologias da comunicação e da informação com ênfase na metáfora do hipertexto, o que reflete mais diretamente sobre a formação do educador na contemporaneidade, uma vez que suscita a automação, a flexibilização e a precarização do trabalho docente.


			Finalmente, a retomada dos tópicos principais nas considerações finais e as referências bibliográficas como fechamento deste estudo, mas sem perder de vista a possibilidade de aprofundá-lo de forma mais enfática e criteriosa.


			1. Formação de professores: conceitos


			A formação dos profissionais da educação se constitui na preparação para o exercício profissional dentro de um curso específico de licenciatura. No caso em estudo, a abordagem é a da formação do educador com licenciatura em Pedagogia, o qual, no seu exercício profissional pode assumir a função de docência propriamente dita ou uma das funções de gestão e organização da educação dentro de um determinado espaço educativo. Entretanto, por esses profissionais já estarem em exercício, a princípio a sua formação acadêmica estaria diretamente relacionada com a melhoria dos seus fazeres didático-pedagógicos na/nas classe/classes que atuam.


			No caso do Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica (Parfor/Plataforma Freire), trata-se do resultado de convênios do Ministério da Educação (MEC), de Instituições Públicas de Educação Superior (Ipes) e das Secretarias de Educação dos Estados e Municípios, no âmbito do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação (PDE) que estabeleceu no país um novo regime de colaboração da União com os estados e municípios (Uneb, 2010); parcerias essas que, na prática, devido à amplitude do programa, no caso da Bahia, ficam comprometidas, principalmente no que diz respeito à questão da distribuição de responsabilidades, “quem assume o quê”. Mais uma vez, quem acaba pagando o ônus são os/as próprios/as professores/as em formação e os/as seus/suas alunos/as que estão lá na ponta.


			A História do Brasil é marcada pela ausência e/ou inconsistência de políticas públicas na formação de sujeitos trabalhadores em exercício de funções, não só na educação, mas de um modo geral. A dualidade estrutural com que a educação brasileira se caracteriza – educação profissional para as classes trabalhadoras e educação propedêutica para as classes mais abastadas – reflete bem as medidas reguladoras do Parfor, pois não há como negar a existência de uma dívida histórica de políticas públicas para com a formação de professores, assim como para os trabalhadores em geral. Nessa perspectiva, Kuenzer afirma que:


			Ao compreender que a cada etapa de desenvolvimento social e econômico correspondem projetos pedagógicos, aos quais correspondem perfis diferenciados de professores, de modo a atender às demandas dos sistemas social e produtivo com base na concepção dominante, a primeira questão a elucidar diz respeito às mudanças ocorridas no mundo do trabalho e suas decorrências para a educação e para a formação de professores. (Kuenzer, 1999, p. 166-167)


			As mudanças no mundo do trabalho, as quais podem ser caracterizadas pela automação, pela flexibilização e pela precarização, também podem ser percebidas no trabalho dos professores formadores, bem como dos professores-alunos no Parfor, uma vez que, desde as condições das salas de aulas à falta de bibliotecas com acervo amplo pertinente à formação, por estarem em escolas da educação básica e distantes do Campus, esses profissionais sentem os seus reflexos.


			O Parfor e a sua proposta pedagógica, enquanto medida reguladora, contempla a formação acadêmica de professores pelos rincões do Brasil afora, os quais jamais se imaginaram com tal formação, se não fosse por esse programa. Entretanto, por se tratar de uma formação de professores em exercício – condição sine qua non para ingressar e cursar a licenciatura, o tempo de vida acadêmica desses professores-estudantes é insignificante para o aprofundamento epistemológico e teórico exigidos, uma vez que todos têm jornada de trabalho de 40 horas semanais e no período noturno e aos sábados cursam a licenciatura, lhes restando apenas as madrugadas, domingos e feriados para as leituras necessárias – tempo insuficiente para postularmos uma formação de qualidade. Uma vez que


			Evidencia-se, desde logo, por que a formação do professor demanda o nível de graduação: em face da complexificação da ação docente, ele precisará ser um profundo conhecedor da sociedade de seu tempo, das relações entre educação, economia e sociedade, dos conteúdos específicos, das formas de ensinar, e daquele que é a razão do seu trabalho: o aluno. E mais: graduação universitária, em face da necessária interface entre as diferentes áreas do conhecimento, ou seja, da necessária formação interdisciplinar que só uma universidade pode propiciar. (Keunzer, 1999, p. 172)


			Portanto, pela restrição do tempo para estudo dos professores em formação do referido programa, a necessidade do conhecimento do seu tempo fica comprometido, inclusive no que se refere à própria ação didático-pedagógica. Por outro lado, o preço dessa formação fica muito alto, pois eles precisam ser resilientes, ou seja, após estarem submetidos a uma situação de estresse, de cobranças e desafios, voltam, sobrevivem e acabam dando conta do recado com louvor, como apresentado em outro estudo (Machado, 2012). A formação mais consistente é imprescindível, e isso está posto na proposta pedagógica do curso de Pedagogia do Parfor/Uneb na citação a seguir:


			[...] o professor, nem sempre consegue criar, planejar, realizar, gerir e avaliar situações didáticas eficazes para a aprendizagem e para o desenvolvimento dos alunos se ele não compreender, com razoável profundidade e com necessária adequação à situação escolar, os conteúdos das áreas do conhecimento que serão objeto de sua atuação didática, os contextos em que se inscrevem e as temáticas transversais ao currículo escolar. (Brasil, 2001)


			A vantagem da formação do professor em exercício é a possibilidade de transformar a sua própria sala de aula em laboratório, ou seja, transcendendo os conhecimentos da sua formação para a sua prática. O conceito de formação de professores na proposta pedagógica do Parfor/Uneb é que


			Este Curso destina-se à formação de professores para exercer com ética e compromisso, atividades docentes na Educação Infantil, na Educação de Jovens e Adultos e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental em áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos, com vistas à construção de uma sociedade justa e igualitária. (Uneb, 2010, p. 65)


			Ou seja, a concepção de formação de educador contida na referida proposta pedagógica contempla a formação em questões éticas e de compromisso, o que é salutar, mas ao mesmo tempo em que essa formação trata de sujeitos trabalhadores, não leva em consideração o trabalho como princípio educativo e nem tampouco a problematização na história ou falta de políticas na história da formação de trabalhadores no Brasil. Mais uma vez, o que ainda é perceptível é a fundamentação na teoria do capital humano e das competências, cujo alinhamento com o neoliberalismo é direto, e sem levar em consideração as condições precárias na formação, o insucesso desses professores alunos fica por sua inteira responsabilidade.


			2. Aspectos históricos e legais da formação docente no Brasil


			Ao longo da história da humanidade, a formação docente aparece com mais ou menos ênfase em cada período histórico. O presente estudo, sem a pretensão de dar conta de toda essa história, para compreensão da formação docente na contemporaneidade, considera de fundamental importância a produção teórica socialmente construída sobre a temática. Nesse sentido, alguns aspectos históricos foram eleitos para melhor elucidação dos fatos. Dessa forma, Saviani afirma que:


			A necessidade da formação docente já fora preconizada por Comenius, no século XVII; e o primeiro estabelecimento de ensino destinado à formação de professores teria sido instituído por São João Batista de La Salle, em 1684, em Reims, com o nome de “Seminário dos Mestres” (Duarte, 1986, p. 65-66). Mas a questão da formação de professores irá exigir uma resposta institucional apenas no século XIX quando, após a Revolução Francesa, se coloca o problema da instrução popular. É daí que deriva o processo de criação de escolas normais, como instituições encarregadas de preparar professores. (Saviani, 2005)


			A partir desse marco inicial apresentado pelo professor Dermeval Saviani, ele vai contando a história da educação com a sabedoria que lhe é peculiar. Afirma que a primeira instituição com o nome de Escola Normal foi proposta pela Convenção Nacional – segunda fase da Revolução Francesa, em 1794, e instalada em Paris, em 1795. Diz que a partir daí surge a distinção entre Escola Normal Superior para formar professores de nível secundário e Escola Normal, a Primária, para preparar os professores do ensino primário. Fala sobre a Escola Normal de Pisa nos moldes da Escola de Paris e que, na sequência, outros países como Alemanha, Inglaterra e Estados Unidos também instalaram escolas normais (Saviani, 2005).


			Em relação ao Brasil, o próprio Saviani (2005) diz que “a questão do preparo de professores emerge após a independência, quando se cogita da organização da instrução popular”. Afirma ainda que a “lei das escolas de primeiras letras aprovada em 15 de outubro de 1827” estabelecia que a instrução seguiria o método do ensino mútuo (lancasteriano) e que os professores deveriam ser treinados nesse método nas capitais das respectivas províncias. Saviani afirma que com a República não houve “modificações substantivas no campo educativo”. Mas nas suas palavras acrescenta que:


			as preocupações manifestadas no final do Império no que se refere ao desenvolvimento da instrução se mantiveram e, de certo modo, se aprofundaram ao menos na década de 1890, quando da implantação do novo regime político. É nesse quadro que podemos detectar o primeiro momento decisivo da formação docente no Brasil, cujo epicentro pode ser localizado na reforma da escola normal do Estado de São Paulo. (Saviani, 2005)


			No século XX, com o movimento renovador, na década de 1920 o processo de organização do ensino foi bastante impulsionado. Saviani diz que essa organização “implicava a profissionalização da atividade dos educadores, de modo geral, e dos professores, em particular”. No que se refere à profissionalização, o autor em referência diz que “implicava uma formação específica, o que se iniciou no século XIX com as tentativas intermitentes de criação de escolas normais para a formação de professores primários as quais vieram a adquirir alguma estabilidade no século XX”.


			O tempo corre e a história vai se tecendo; em 1935, através de iniciativa do baiano de Caetité, Anísio Teixeira, à criação da Universidade do Distrito Federal foi incorporada a Escola de Educação destinada à formação de professores. Em seguida, no ano 1934, em São Paulo, a partir da criação da USP e incorporado a esta, foi criado o Instituto de Educação Paulista. Nesse sentido, Saviani afirma que


			é sobre essa base que, em 1939, foram instituídos os Cursos de Pedagogia e de Licenciatura na Universidade do Brasil e na Universidade de São Paulo. Daí emergiu o paradigma que, adotado pelas demais instituições de ensino superior do país, equacionou a questão relativa à formação de professores para o ensino de nível secundário e para as próprias escolas normais. Aos Cursos de Licenciatura coube a tarefa de formar professores para as disciplinas específicas que compunham os currículos das escolas secundárias; e os Cursos de Pedagogia ficaram com o encargo de formar os professores das Escolas Normais.


			Na década de 40, o Decreto-Lei 8.530/1946, conhecido como Lei Orgânica do Ensino Normal (Brasil, 1946), estruturou o ensino secundário normal. Saviani diz que


			abrangiam Jardim de Infância e Escola Primárias anexos e ministrariam também cursos de especialização de professores primários para as áreas de educação especial, ensino supletivo, desenho e artes aplicadas, música e canto.


			Bem como os cursos para formar diretores, orientadores e inspetores escolares. Após esse percurso da história da formação de professores no Brasil, ainda de acordo com mesmo autor,


			A mudança política ocorrida no Brasil com o golpe militar de 1964 exigiu adequações no campo educacional, implicando ajustes na legislação do ensino. Em decorrência, foi aprovada em 28 de novembro de 1968 a Lei n. 5.540/68 (BRASIL, 1968), que reformulou o ensino superior e, em 11 de agosto de 1971, a Lei n. 5.692/71 (BRASIL, 1971), que modificou os ensinos primário e médio, alterando sua denominação respectivamente para primeiro grau e segundo grau. (Saviani, 2005)1 


			Esse período regido pela Ditadura Militar, do qual ainda existem resquícios fortes refletindo na formação dos professores na contemporaneidade, é ainda bastante discutido na educação brasileira. Nessa perspectiva, Brandão (2005) afirma que as discussões sobre a elaboração de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional para o Brasil duraram aproximadamente oito anos. Lembra ainda que não foi a primeira vez na história da educação brasileira que a elaboração da LDB demorou tanto tempo. Assim, a primeira LDB, que vigorou até 1996, “teve sua versão inicial enviada ao Congresso Nacional em 1948, somente sendo promulgada treze anos depois, em 1961, pelo então presidente João Goulart (Lei nº 4.024/61)” (Brandão, 2005, p. 13).


			Concordamos com Manfredi (2002, p. 24), ao afirmar que a “reordenação institucional implica rupturas, tensões e desafios que dizem respeito tanto aos profissionais de ensino como aos gestores”, bem como a todos que desejam inteirar-se das mudanças em curso na escola brasileira. Essas reformas, de alguma maneira, interferem no processo de ensino-aprendizagem e na formação e profissionalização docente. Nessa perspectiva, Manfredi infere que:


			Historicamente, as profissões surgem, por um lado, das preocupações com a satisfação das necessidades advindas com a transformação dos processos produtivos e, por outro, da crescente complexidade e diversificação das funções de comando, de controle, de defesa e de preservação social, nas diferentes formações sociais. (Manfredi, 2002, p. 39)


			Em outras palavras, podemos afirmar que no caso específico da formação docente para prestação do serviço público, nas escolas públicas e mesmo na iniciativa privada, a consolidação de políticas públicas é lenta, uma vez que historicamente e culturalmente não tem o reconhecimento que deveria ter.


			3. As políticas públicas para a formação de educadores no Brasil: ausências, desafios e perspectivas


			Políticas públicas podem ser tomadas como diretrizes ou princípios que norteiam as ações do poder público; também são regras para as relações entre poder público e sociedade. Nessa primeira concepção de políticas públicas, o caráter legal sobressai.


			Compreende-se que as leis, decretos, portarias, atos institucionais e demais normas são necessários para regulamentar as relações entre o Estado representado pelo poder público instituído e a sociedade civil. No entanto, a elaboração dessas normas que regem a sociedade geralmente tende a favorecer a grupos dominantes guiados pela lógica de mercado, e devido a essa questão, a sociedade civil organizada cada vez mais precisa participar da elaboração, da execução e do acompanhamento no cumprimento das legislações.


			As políticas públicas funcionam como mediações entre sujeitos da sociedade civil, do Estado-Nação e dos interesses do mercado interno e internacional. São, nesse caso, políticas sistematizadas ou formuladas em documentos (leis, programas, linhas de financiamentos) que orientam ações nas aplicações de recursos públicos e/ou financiados por organismos internacionais. Porém, nem sempre há compatibilidade entre as intenções e declarações de vontade e as ações desenvolvidas. No que diz respeito às políticas de formação de professores, elas caminham à reboque da lógica do mercado. Nos modelos tayloristas/fordistas, a intenção era “atender às demandas educacionais dos trabalhadores e dirigentes”, de acordo com Castro (2008), cuja concepção definia com clareza as fronteiras entre as ações intelectuais e instrumentais.


			As reformas da educação implementadas no Brasil após a promulgação da LDB 9394/96, inclusive da formação de educadores, estão globalmente integradas, uma vez que estão em consonância com documentos expedidos pelos organismos internacionais como o Banco Mundial (BM), a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a Comissão Econômica para América Latina (Cepal) (Castro, 2008, p. 81).


			A partir do exposto até aqui, o que se percebe é que as políticas públicas, a legislação em educação e a história da formação docente no Brasil ainda são muito frágeis, ou seja, por mais que tenha avançado, e o Parfor é um bom exemplo do avanço e ampliação da formação de professores em exercício no Brasil, tanto na modalidade semestral quanto na modalidade modular, ainda não é suficiente. O legado histórico não nos é favorável, uma vez que a marca de termos sido uma colônia e as cicatrizes da escravidão, e mais recentemente do regime de exceção, ainda reverberam como sombras fantasmagóricas que amedrontam e assustam em plena contemporaneidade.


			A dualidade estrutural que separa trabalho manual de trabalho intelectual também é marca indelével na História do Brasil, a qual diz de um lugar do silenciamento, do esquecimento e da não existência de políticas públicas voltadas para a formação da categoria trabalhadores em serviço como a docente, a não ser em alguns cursos meramente instrumentais, de “treinamento e/ou reciclagem”.


			As relações entre formação inicial e continuada de trabalhadores em educação no âmbito das políticas públicas no Brasil, como já discutido nos itens anteriores, é histórica. Nesse sentido, o que pode ser inferido é que diante da inexistência de políticas públicas até a recomendação da LDB 9394/96 – todos os docentes que iriam atuar na educação infantil, nas séries iniciais e na educação de jovens e adultos deveriam ter formação nível superior (licenciatura) –, no caso do estado da Bahia, somente é atendido com o Parfor em escala mais ampla, pois antes já existiu o programa Uneb 2000, que teve uma inserção muito positiva.


			Enfim, as políticas públicas para a formação de educadores no Brasil, a partir da análise, discussão e reflexão sobre as suas ausências, os seus desafios e as suas perspectivas, mais uma vez nos fazem perceber o quanto estão coladas ao processo histórico, e que apontam com muita veemência a necessidade, enquanto perspectiva, de uma atenção mais cuidadosa com a formação inicial e continuada de docentes e/ou trabalhadores em exercício, no sentido de possibilitar condições reais de estudo e trabalho.


			4. A formação de educadores, as novas tecnologias da informação e da comunicação e a metáfora hipertextual


			Ao abordar a temática da formação do docente, seja inicial ou continuada, modular ou semestral, de turmas regulares ou de programas pontuais na contemporaneidade ou sociedade do conhecimento e da informação, não podemos deixar de fora as tecnologias, ou como se diz no meio acadêmico, as novas tecnologias da informação e da comunicação – TICs, uma vez que com a automação da sociedade da informática (Schaff, 2007), muitos postos de trabalho foram fechados e trabalhadores perderam o seu emprego para máquinas superequipadas. Entretanto, a ameaça de as novas tecnologias substituírem o trabalho do professor parece superada; mas por outro lado, os professores precisam estar seguros na utilização dessas ferramentas em seu benefício e em benefício do processo ensino-aprendizagem, ou seja, ainda que migrantes digitais, no dizer de Moran (2004), o domínio das ferramentas oferecidas pelas TICs é de fundamental importância para incrementar as aulas. Nessa perspectiva, dentro das inúmeras contribuições das TICs, a metáfora hipertextual foi escolhida para refletir e contribuir com a didática e a docência.


			Para o hipertexto, assim como para a técnica, vale a pergunta de que lugar se está falando de hipertexto, ou seja, é necessário identificar o seu significado no sentido leviano. O hipertexto como metáfora da própria contemporaneidade, no dizer de Lévy:


			É um conjunto de nós ligados por conexões. Os nós podem ser palavras, páginas, imagens, gráficos ou parte de gráficos, sequências sonoras, documentos complexos que podem ser eles mesmos hipertextos. Os itens de informação não são ligados linearmente, como uma corda com nós, mas cada um deles, ou a maioria, estende suas conexões em estrela, de modo reticular. Navegar em hipertexto significa portanto desenhar um percurso em uma rede que pode ser tão complicada quanto possível. Por que cada nó pode, por sua vez, conter uma rede inteira. (Lévy, 2004)


			O estudo ou a aprendizagem ao modo hipertextual é melhor desenvolvido com o auxílio das novas tecnologias da comunicação e da informação, ou seja, das tecnologias intelectuais – estágio mais avançado da técnica. Pensando nisso, acreditamos que o hipertexto tem uma gênese histórica, a qual irá nos auxiliar na compreensão do princípio hipertextual.


			Enfim, a compreensão dos princípios hipertextuais não fica presa apenas a uma nova roupagem do texto e da comunicação com suporte da informática, mas diz respeito a um recorte social, cultural e ético que pode ser direcionando para melhor cooperação, solidariedade e expansão dos recursos das tecnologias intelectuais a camadas da população menos favorecidas, com foco no lastro socioético.
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